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Introdução 

 

 A autogestão esteve sempre presente no horizonte da luta de classes, nas 

organizações e conflitos em que os/as trabalhadores/as rompem seus grilhões, com a 

disciplina e a fragmentação que fundamentam as relações sociais do capital. Ganhou 

                                                 
1
 - Raquel Aragão Uchoa Fernandes é Professora do Departamento de Ciências 

Domésticas (DCD) da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e 

Doutoranda em Ciências Sociais pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
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forma nitidamente nas associações operárias do século XIX, instituições estas que 

surgiam como ação e democracia diretas nos processos de resistência e de produção 

material da vida social.  

Desde então, foi possível perceber que a autogestão das formas de luta é 

inseparável da autogestão da produção e da vida social. Ao substituírem a competição 

entre o/as trabalhadores/as pela solidariedade, a fragmentação pelo coletivismo, essas 

formas associativas de produção revelam um processo de auto-organização tomado como 

meio e fim. 

No plano molecular, a autogestão não é um elemento exterior ao capitalismo. Não 

se trata de uma forma de organização levada a cabo pelos/as trabalhadores/as “fora” dos 

locais do trabalho, sendo daí “injetada” no interior do processo de produção através dos 

conflitos sociais. Dito de outro modo, a autogestão é algo inerente à organização 

capitalista do processo de trabalho. Suas manifestações são variadas, e evoluem de 

acordo com o desenvolvimento desse modo de produção.  

A autogestão manifesta-se inicialmente através dos mecanismos informais de 

articulação dos/as trabalhadores/as no chão das fábricas, para fazê-las funcionar mediante 

o dispêndio do seu tempo e conhecimento no lugar determinado pela divisão do trabalho. 

Neste caso, trata-se de processos de solidariedade que se desenrolam em ambientes 

instituídos para a heterogestão. Até a prática da cooperação, primeira força produtiva na 

exposição de Marx sobre o industrialismo, caso que se configura numa espécie de 

autogestão tutelada, realizada em condições já pré-estabelecidas, com determinadas 

formas de controle e abrangência.  

Nos momentos de aguçamento dos conflitos sociais, mesmo naqueles originados 

por reivindicações de cunho mais corporativo, não é incomum surgirem formas 

autônomas de sustentação às lutas dos/as trabalhadores/as nos locais de trabalho, como 

mecanismos de resistência à condição fragmentada, parcelizada e indivualizada que 

caracteriza suas práticas no interior do sistema produtor de mercadorias. Em grande 

parte, é o que resta aos/as desprovidos/as dos meios de produção material da vida social, 

que possuem somente a possibilidade de vender seu tempo para o processo de produção, 

cuja organização do processo de trabalho e a destinação do produto lhe fogem 

completamente.  
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Embora sua origem resida no interior desse modo de produção, a autogestão lhe 

escapa, uma vez que sua efetivação implica em modificações profundas em esferas mais 

amplas de reprodução social. As formas autogestionárias se realizam por isso em um 

espaço intermediário, de negação do sistema produtor de mercadorias e afirmação de 

novas práticas e relações sociais entre produtores/as associados/as.  

A abrangência das formas de autogestão é tão variada quanto as formas de 

sabotagem descritas por Pierre Dubois na obra “La Sabotage dans l‟Industrie”
2
, 

enquanto forma de conflito caracterizada como estrutural no interior do industrialismo e 

das relações sociais de produção do capital. Sejam elas realizadas com a participação 

ativa ou passiva do conjunto ou de um grupo de trabalhadores/as, em momentos 

defensivos ou ofensivos, seja praticada de maneira individual ou coletiva, espontânea ou 

organizada, a luz do dia ou clandestina, o fato é que, sendo o resultado de ações coletivas 

e necessariamente autônomas, a sabotagem assume sempre determinadas formas de 

organização e propiciam relações igualitárias entre os/as trabalhadores/as que se 

associam para pô-la em prática.  

 

Toda ação operária pode ter dois componentes: ela visa uma transformação 

limitada ou total da situação vivida – é a sua característica instrumental -; ela 

denuncia essa mesma situação sem a mudar ou ela evoca o conteúdo de uma 

outra sociedade – é a sua característica expressiva. A sabotagem instrumental é 

portanto uma sabotagem que visa a satisfação de reivindicações limitadas e ou 

uma mudança do poder político da sociedade. A sabotagem expressiva não 

procura nenhum resultado concreto para os atores que lhe realizam mas ela 

exprime uma vingança contra o patronato, uma proteção contra a injustiça, 

uma contestação dos valores estabelecidos;  ela pode também evocar isso que 

será o destino operário na sociedade socialista.(p.61) 

 

Entendemos que as formas de produção da vida material e social assumem 

importância decisiva na construção da identidade dos/as trabalhadores/as, das formas de 

consciência, das trajetórias e também da possibilidade de emancipação dos sujeitos. Esta 

centralidade do trabalho no contexto de uma sociedade estruturada pelo modo de 

                                                 
2 - Pierre DUBOIS. Le Sabotage dans l’Industrie. Paris: Calmann-Levy, 1976. “A sabotagem é, portanto, de início o 

fruto do sistema capitalista, da apropriação privada dos meios de produção: o operário que não possui mais suas 

ferramentas perde o respeito que ele atribuía quando elas eram suas. Tem falhado toda a influência socialista para 

que os trabalhadores readquirissem esse respeito da/pela ferramenta de trabalho: „não vamos destruir‟ o que 

possuiremos amanhã. Entretanto, o operário que hoje sabota diz antes de tudo „essas máquinas não são minhas, esses 

produtos não são para mim, esses prédios não são para mim, não estou interessado nos recordes de produção‟. A 

primeira implicação da sabotagem é tornar os patrões cientes do seu estatuto de proprietários. Evidente. Mas 

evidência a não se esquecer.”(p.181) 
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produção capitalista faz com que a condição de exploração e opressão seja um elemento 

fundamental que permite a representação do indivíduo sobre sua condição social e o 

discurso construído sobre sua própria história.  

Neste sentido, o problema da autogestão da produção, enquanto forma 

organizativa assumida por homens e mulheres como estratégia de resistência à 

organização da produção do capital, pode ser analisado a partir da incursão no campo da 

autonomia operária. De acordo com Nascimento (2007), essa aspiração emancipatória 

vem se manifestando historicamente de forma diferenciada, transformando pautas de luta 

e reivindicações do movimento operário, que vão desde as mútuas, ligas, uniões e 

sociedades cooperativas, até as comissões de fábrica e, mais recentemente, as fábricas 

recuperadas.   

Em suma, quando mantida no quadro das relações informais da empresa, a 

autogestão é desenvolvida pelos/as trabalhadores/as para tornar efetivos os processos de 

trabalho, dando-lhe vida e sendo absorvida por ele. Quando se concretiza como relações 

sociais de resistência, as práticas e relações sociais autogestionárias colocam em questão 

a organização capitalista do trabalho, de exploração e opressão, podendo evoluir para 

formas autônomas de produção e reprodução da vida social que extrapolam os locais de 

produção e colocam em xeque a totalidade do sistema produtor de mercadorias.  

Este artigo, tendo por foco a análise dos processos autogestionários levados a cabo 

pelos/as trabalhadores/as, busca evidenciar a natureza original destes processos através 

de uma aproximação com o contexto latino-americano, com destaque para as trajetórias 

dos trabalhadores/as das experiências de fabricas recuperadas.  

 

I. Fabrica Recuperada: nova modalidade de práticas antigas 

 

 Embora a palavra autogestão tenha aparecido no mundo ocidental recentemente 

(na década de 1960, na França), seu sentido esteve sempre presente no campo da luta de 

classes, nas organizações e instituições criadas pelos/as trabalhadores/as quando rompem 

com a disciplina e a hierarquia que fundamentam as relações sociais do capital. Durante o 

século XIX, as formas autônomas de organização e luta dos/s trabalhadores/as assumiram 

a forma de associações operárias, instituições baseadas na democracia direta, no 

coletivismo e no igualitarismo. Constituíam, desse modo, formas de sociabilidade e 
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resistência que traziam em si a proposta de organização da produção da vida material e 

social com outros princípios e critérios de eficácia.  

O termo autogestão remete, portanto, a um conjunto bastante amplo de ações 

coletivas pelas quais a classe operária se organiza e se dirige, se faz enquanto classe 

explorada e sujeito da própria emancipação. Nos momentos mais agudos de ruptura, 

quando a luta transcende os locais de trabalho, o princípio associativo alcança a 

dimensão de um novo projeto de sociedade. Diante a fuga dos patrões, ou quando estes 

são desalojados do controle das unidades produtivas, os/as trabalhadores/as se vêem 

diante a necessidade de retomar a produção dos seus meios de vida por sua própria conta, 

e para isso o primeiro passo é a ocupação das instalações, como aconteceu, na Comuna 

de Paris (1871), nas Revoluções Russas (1905 e 1917), na Revolução Alemã (1918-19), 

na Guerra Civil Espanhola (1936-39), nos movimentos de 68, na Revolução dos Cravos 

em Portugal (1974), nos recentes movimentos na Argentina e nas diversas experiências 

de comissões ou conselhos operários.
3
    

Em um dado momento, a repressão que sempre se abateu a estas formas 

associativas de luta, pelo menos desde 1848 e no pós-Comuna de Paris, abriu caminho 

para uma reinterpretação das tarefas prementes no seio do movimento socialista 

internacional. Não vamos descrever esse processo, mas seu resultado foi o abandono 

dessas formas associativas de produção associada à própria sorte.  

Deslocadas, as cooperativas foram especialmente abandonadas e desprestigiadas, 

diante a consolidação da crítica ao seu caráter anódino para o enfrentamento e a 

transformação do capitalismo. No final do século XIX, frente aos avanços e conquistas 

que vinham obtendo tanto os trade unions ingleses no campo da regulamentação e das 

condições de trabalho, e a social democracia alemã no plano parlamentar, o projeto 

cooperativista acabou relegado a um plano inferior no horizonte da luta de classes.    

 Desde então, a persistência sempre efêmera das lutas autônomas foi suficiente para 

que o debate sobre a autogestão da produção e da vida social fosse a todo momento 

reposicionado, principalmente através das experiências que se foram fazendo na prática 

um pouco por todo o lado. Frente às dificuldades por que vem passando as instituições 

                                                 
3
 - Sobre o assunto, ver: BRUNO, Lúcia. O que é autonomia operária. São Paulo: Brasiliense, 1985. 

NASCIMENTO, Claudio. As Lutas Operárias Autônomas e Autogestionárias. Rio de Janeiro: Cedac, 

1986. TRAGTENBERG, Maurício. Reflexões sobre socialismo. São Paulo: Moderna, 1986. (Coleção 

Polêmica). 
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mais tradicionais do movimento dos/as trabalhadores/as desde o final do século XX, em 

meio a crise da sociedade salarial
4
, ganham fôlego e espaço social as experiências 

inoculadas nas brechas do sistema, nas suas margens, procurando a institucionalização de 

relações sociais novas, coletivistas e igualitárias.  

Dentre essas múltiplas e diversificadas experiências de resistência e luta a partir 

produção coletiva e autônoma dos meios de vida, encontram-se as experiências de 

recuperação de empresas falidas pelos/as próprios/as trabalhadores/as. No Brasil, e em 

outros países latino-americanos, esse movimento ganha volume e espaço social ao longo 

da década de 1990, quando tem inicio um verdadeiro “tsunami” de recuperação de 

empresas
5
 (para usar a expressão de H. Novaes). Esses processos de autogestão iniciados 

em grandes unidades produtivas vem possibilitando, entre outras coisas, a revitalização 

do debate sobre o trabalho associado, o cooperativismo e a autogestão.  

Para o sindicalismo brasileiro, que recentemente havia se reconstituído e 

projetado no período da abertura política, o tema da recuperação de empresas se colocou 

como uma necessidade. As direções sindicais se viram diante uma luta pela tomada da 

empresa e sua manutenção em funcionamento pelos/as próprios/as trabalhadores/as. Para 

estes, não havia realmente outra alternativa, a não ser o desemprego de longa duração e o 

reforço da “bacia das almas”
6
.  

Em pouco tempo, unidades industriais como a Perticamps/SP, Remington/RJ, 

Facit/MG, Makerli Calçados/SP,  Conforja/SP, CBCA/SC etc.
7
 provocam a atuação do 

movimento sindical no campo da autogestão, como estratégia de resistência ao processo 

de exclusão social e ao desemprego provocados pela crise e os ataques ao trabalho que 

marcaram os anos 90. 

                                                 
4
  - CASTEL, Robert. As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário. Petrópolis/RJ: Vozes, 

1999.  
5
 - Segundo dados do SERASA, o índice de requisição de falências passa de 12.847 em 1991, para o de 

48.169 em 1996. 
6
 - Aproveitamos a expressão de Paul Singer, para quem “A recuperação de empresas pelos trabalhadores é 

experiência histórica da qual se dispõem registros desde pelo menos o século XIX. No Brasil, eventos desta 

natureza vêm se multiplicando desde a última década do século passado. Empresas recuperadas pelos 

trabalhadores são praticamente sempre antigas, com uma alta proporção de empregados velhos, que se 

encontram na firma há muito tempo. A longa convivência permite que fortes laços de confiança e 

solidariedade se desenvolvam ente os trabalhadores, reforçados pela participação comum em lutas de 

classe.” SINGER, Paul. Recuperação de empresas.in.: Revista da Economia Solidária. Brasília: 

MTE/SENAES – FBB. Ano 1, n.1, Dezembro de 2005.    
7
 - Para um estudo que procura abranger um conjunto dessas experiências brasileiras, ver: 

Empreendimentos autogestionários provenientes de massas falidas: relatório final: junho de 2004/ José 

Ricardo Tauile... [et al.]. – Brasília: MTE, IPEA, ANPEC, SENAES, 2005. 
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Em 1994 foi fundada a Associação Nacional dos Trabalhadores de Empresas de 

Autogestão e Participação Acionária (ANTEAG), a partir de um trabalho de assessoria 

iniciado em 1991 com a empresa de calçados Makerli, de Franca (SP), em conjunto com 

sindicatos locais. Logo a seguir, a Central Única dos Trabalhadores (CUT) também se 

viu obrigada a substituir a postura meramente reativa diante da redução de postos de 

emprego formal, internalizando a discussão sobre as formas alternativas de geração de 

trabalho. 

Com isso, o movimento sindical começa a deslocar essa espécie de “tabu”, para 

usar a expressão de Lojkine na obra publicada no Brasil em 1999, mesmo ano em que a 

CUT lançou sua Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS). Ao mesmo tempo, o 

Sindicato dos Metalúrgicos do ABC cria a UNISOL (União e Solidariedade das 

Cooperativas), que logo se transforma em UNISOL Brasil (Oda, 2000), que hoje conta 

com cerca de 280 empreendimentos associativos filiados, das quais 29 são empresas 

recuperadas. 

No Brasil, o Sistema de Informações em Economia Solidária 

(SIES/SENAES/MTE) indica a existência atualmente de 70 empreendimentos 

identificados como empresas recuperadas, envolvendo cerca de 10 mil trabalhadores/as, a 

maioria cooperativas situadas nas regiões sul e sudeste, e formadas predominantemente 

por homens.  

Na Argentina, a intensificação dos casos de recuperação de empresas se deu um 

pouco mais tarde, com um grande surto a partir da crise de 2001. Assim como no Brasil, 

casos anteriores de luta no interior das empresas para a sua manutenção em 

funcionamento sob controle operário foram experimentados pelos trabalhadores 

argentinos, como a empresa metalúrgica IMPA, na grande Buenos Aires, recuperada 

pelos seus trabalhadores/as com a colocação em prática do direito ao trabalho. 

Esse fenômeno recente de recuperação de fábricas se desenvolve em um ambiente 

comum de crise nos processos de acumulação do capital, com ofensiva neoliberal e 

precarização das condições de trabalho e de vida. E enfrentam, nesse processo, todas as 

dificuldades e contradições advindas do seu desenvolvimento no interior desse modo de 

produção.
8
 

                                                 
8
 Aproveitamos aqui, alguns temas tratados em: FARIA, M.S., Novaes, H.T; HENRIQUES, F. C.; e 

FRAGA, L.S. Sobre autogestão e Empresas Recuperadas. Mimeo. 2010.  
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II. Contexto defensivo: resistência/reação do capital 

 

 No Brasil, as primeiras experiências de recuperação de empresas falidas pelos/as 

trabalhadores/as emergem no cenário complexo marcado pelo aprofundamento da crise 

do sistema capitalista, instalada durante a década de 1970, cujos processos foram 

intensificados nos anos seguintes a partir dos efeitos desagregadores e excludentes das 

políticas neoliberais.  

O elemento mais representativo deste período que sucede os chamados “trinta 

gloriosos” é o desemprego, que a partir daí não se manifestará simplesmente de forma 

cíclica, uma vez que assume características de um fenômeno estrutural. É quando passam 

a ganhar impulso os processos de reestruturação produtiva capitalista, abrangendo em seu 

conjunto transformações intensas no mercado de trabalho, com profundos impactos nos 

processos produtivos, nas relações de trabalho, na configuração da classe trabalhadora e 

em suas organizações.
 9

  

Nesse período, tudo fazia crer que “os empregos perdidos nos maus tempos não 

retornariam quando os tempos melhorassem, na verdade eles não retornariam jamais” 

(Eric Hobsbawm, 1995). O modo de produção capitalista se revelou novamente pelo seu 

universalismo na propagação de incertezas. O modelo preconizado no país desde o início 

da década de 1990 é pautado pela busca de uma maior integração no mercado 

internacional, seguindo assim a tendência mundial onde o comando é assumido pela 

“dieta neoliberal”, que nas palavras de Ianni (1995), tem seu lema principal resumido “na 

idéia de que a liberdade econômica é o fundamento da liberdade política”. Enquanto 

perspectiva globalizante, o neoliberalismo “forjou-se na luta contra o estatismo, o 

planejamento, o protecionismo, o socialismo, em defesa da economia de mercado” 

(Ianni, 1995).   

Logo no início desse período, várias unidades produtivas nacionais entraram em 

crise, faliram ou anunciaram concordata. Em alguns desses casos, os/as trabalhadores/as 

                                                 
9
 Fenômeno similar emerge na mesma época em outros países da América Latina, também sob políticas 

neoliberais. Na Argentina, onde a crise quebrou 30 mil empresas industriais e eliminou 750 mil postos de 

trabalho direto (5% dos assalariados), um movimento latente desabrochou no verão de 2001, e rapidamente 

mais de 200 empresas em crise foram recuperadas pelos/as trabalhadores/as. Atualmente, contam-se mais 

de 300 empresas recuperadas argentinas, tendo sido criados várias organizações nacionais, dentre elas o 

Movimento Nacional de Empresas Recuperadas (MNER), e o de Fábricas Recuperadas (MNFR). Sobre o 

caso argentino, ver Rébon (2004 e 2007). 
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decidiram e lutaram para manter coletivamente a empresa em funcionamento, sem seus 

ex-patrões. Geralmente, o processo implicou na troca das dívidas trabalhistas pela 

propriedade da empresa e sua transformação em cooperativa, tendo início o processo de 

autogestão. 

Entendemos que esse tipo de cooperativismo originário das fábricas recuperadas 

constitui e conforma um campo novo de lutas sociais nos espaços produtivos, uma 

prática e uma estratégia com certo grau de originalidade no percurso histórico das 

organizações de classe e das lutas sociais no Brasil. Até então, as relações mais 

avançadas de organização e resistência dos/as trabalhadores/as no interior das unidades 

produtivas eram as encontradas nas experiências de “comissões de fábrica”, marcadas 

por surtos de autonomia efêmeros, mas recorrentes ao longo de todo o século XX 

(Pedreira Filho, 1997). 

A despeito de algumas iniciativas mal-sucedidas, as experiências de fábricas 

recuperadas cresceram e se multiplicaram, permitindo que alguns/as estudiosos/as falem 

atualmente na constituição de um sistema alternativo de produção ou, até mesmo, de um 

novo modo de produção baseado no cooperativismo e na solidariedade (Singer, 2002). 

Talvez se trate de uma fase de reorganização do capitalismo em que são atingidas as 

empresas de propriedade familiar (situação da quase totalidade dos casos), que se tornam 

deficitárias devido ao “custo patrão”, como denominam os argentinos, isto é: o 

percentual de mais-valia necessário para sustentar os sabores aristocráticos da sua 

burguesia industrial. Lá como cá, esses patrões e seus familiares viram-se acuados pela 

concorrência e sem a costumeira proteção e benefícios do Estado, no que resolveram 

encerrar as fábricas e se tornarem rentistas. Pagar as indenizações dos/as trabalhadores/as 

é que não queriam. Então os/as trabalhadores/as ficaram com o que restou das unidades 

produtivas e continuaram a produzir, conseguindo em muitos casos pagar os salários e 

manter os postos de trabalho.  

A análise dos processos de autogestão da produção a partir da experiência das 

fabricas recuperadas incorpora o contexto em que são processadas essas experiências, 

enquanto formas de reação ao desemprego e à exploração no trabalho, ao mesmo tempo 

em que procura observar as trajetórias ocupacionais e as novas identidades sociais que se 

forjam no interior de dessas formas de trabalho associado. 
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Sob a ótica das trajetórias ocupacionais, a década de 1970 é marcada pelo 

aprofundamento da crise do sistema capitalista, enquanto a de 1990 representa o período 

de intenso ajuste ocupacional.
10

 Especificamente no caso das fábricas recuperadas, trata-

se de interpretar os efeitos da autogestão no que se refere à geração de possibilidades 

emancipatórias no contexto atual de (re)organização do modo de produção capitalista.  

Por um lado, deve-se compreender a reemergência da autogestão dos 

trabalhadores/as a partir da multiplicação das empresas recuperadas no contexto da 

acumulação flexível, de precarização e ataque aos direitos sociais do trabalho.  De outro, 

permite avançar na compreensão destas experiências a partir das trajetórias laborais dos 

seus atores, para daí percebermos em que medida representa uma alternativa efetiva ao 

modo de produção capitalista.  

 

III.  Trajetórias recentes no Brasil e na Argentina 

 

 Como aproximação ao tema das trajetórias autogestionárias, cabe recuperar em 

suas grandes linhas alguns casos emblemáticos de como se dão as dinâmicas em torno da 

recuperação de empresas por trabalhadores/as.  

Inicialmente, vale registrar o caso da Cooperminas, em Criciúma (SC), antiga 

empresa de extração de carvão mineral, a CBCA, fundada em 1917 e assumida pelos/as 

trabalhadores/as em 1987. Um dos casos pioneiros de conquista da empresa, seu processo 

se deu de maneira semelhante à quase totalidade dos casos no Brasil. Com os salários 

atrasados vários meses, os/as trabalhadores/as lançam-se numa luta ativa para reaver os 

direitos trabalhistas. A empresa encerra as atividades. Os/as trabalhadores/as mobilizam-

se em defesa dos empregos, inicialmente solicitando a estatização da mina. Diante a 

inviabilidade dessa alternativa, aceitam a reabertura da massa-falida tendo como síndico 

o próprio Sindicato dos Mineiros de Criciúma. A empresa funcionou 10 anos dessa 

maneira, até que em 1997 realizam um acordo com os antigos proprietários e 

encaminham a criação da Cooperminas
11

. Destacam-se três aspectos dessa experiência: 

primeiro, que os/as trabalhadores/as realizaram lutas intensas para manter a mina sob seu 

controle e impedir a venda em leilão do patrimônio para pagar os credores. O segundo 

                                                 
10

 A este respeito ver Nadya Araújo Guimarães e Helena Hirata (Orgs). “Desemprego: Trajetórias, 

identidades, mobilizações”. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2006. (Série Trabalho e Sociedade). 
11

 - Sobre a experiência da CBCA, ver Fantin (1992).;   
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aspecto diz respeito às condições de trabalho na mina. É notório o avanço que os 

mineiros da CBCA realizaram nas condições de trabalho, com melhorias significativas na 

ventilação, na iluminação, na segurança e na aquisição de novos equipamentos que 

diminuem a poluição no subsolo. O terceiro aspecto diz respeito ao mercado. A 

cooperativa possui, como as demais mineradoras da região, uma cota de carvão com 

aquisição garantida pelas usinas termoelétricas, o que permite certa estabilidade e 

possibilidade de projeção para o longo prazo. 

Outra experiência singular é a Usina Catende, que foi fundada em 1892 e chegou 

a ser a maior usina de açúcar da América Latina na década de 1950, assumida pelos/as 

trabalhadores/as em 1995. É seguramente o maior e mais complexo processo de 

recuperação de empresa falida em andamento no país, por tentar articular a produção no 

campo e na indústria, envolvendo cerca de 4 mil famílias, 20 mil pessoas, de cinco 

municípios da zona da mata sul de Pernambuco na produção de açúcar. (Kleiman, 2008).  

O projeto de recuperação destaca-se por manter a terra e todas as instalações da usina 

como propriedade social dos/as participantes/as do projeto, articulando a agricultura 

familiar com a lavoura da cana em terras coletivas. 

Em crise desde o final dos anos 1980, a Usina Catende chegou em situação pré-

falimentar no início de 1993, quando foram demitidos/as 2.300 trabalhadores/as dos 

engenhos. As demissões deflagraram a luta dos/as trabalhadores/as, que se recusaram a 

deixar as casas sem o recebimento dos direitos trabalhistas. Os sindicatos rurais, com o 

apoio da CONTAG, CUT e CPT ajudaram na sustentação da luta para a garantia dos 

direitos sociais dos camponeses. Em 1995, foi solicitada a falência da empresa, quando 

os/as trabalhadores/as assumiram o controle e deram início ao Projeto Catende. Em 2002, 

os/as agricultores/as criaram uma cooperativa de produção denominada Cooperativa 

Harmonia de Agricultores e Agricultoras Familiares, formada principalmente pelos 

credores da antiga empresa, dando início ao assentamento nas terras da antiga Usina. Em 

2009, uma nova investida do judiciário estadual resultou na separação entre campo e 

usina, que teve sua sindicatura removida dos trabalhadores e entregue à grupos 

tradicionais do setor. Tal reversão se deve também à indefinição no governo federal 

sobre o destino que deveria ser dado ao Projeto Catende, o levou à paralisia do processo 

falimentar ou da desapropriação do parque fabril a favor dos seus trabalhadores/as. 



 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

12 

No setor industrial urbano, experiência significativa é a da Uniforja, organismo de 

segundo grau na região do ABC paulista, formada por Coopertratt (tratamento térmico), 

Coopercon (conexões e tubos), Cooperlafe (laminados) e Cooperfor (forjados). As quatro 

cooperativas são provenientes da ex-Conforja, em processo falimentar desde 1997 após 

ter sido uma das maiores forjarias da América Latina. Após uma tentativa inicial 

frustrada de co-gestão, os/as trabalhadores/as receberam a ajuda do Sindicato dos 

Metalúrgicos do ABC na criação das cooperativas. Essa experiência foi fundamental na 

criação da UNISOL, liga ao movimento sindical cutista, que hoje representa cerca de 25 

empresas recuperadas. 

Exemplo emblemático é o da FACIT, empresa de maquinas de escrever, calcular 

e mimeógrafos, onde o processo de autogestão da empresa permite olhar com outra 

perspectiva para o crescimento do desemprego nesse período, envolvendo a história de 

700 trabalhadores/as. Sendo a nova base tecnológica pautada na informática e 

microeletrônica, os produtos da Facit colocavam de imediato profundas dificuldades para 

a continuidade da produção sob o comando dos/as trabalhadores/as. A história de luta da 

Facit consiste em uma narrativa de resistência e/ou experimentação frente ao desemprego 

anunciado pelo novo estágio tecnológico. A paralisação dos investimentos empreendida 

pelo grupo Sharp, que controlava a Facit desde os anos 80, demonstrou o desinteresse por 

parte do grupo em continuar investindo na linha de produção localizada em Juiz de 

Fora/MG. O objetivo da Sharp era investir na planta de Manaus para a produção de 

máquinas eletrônicas e computadores, e se desvencilhar da ameaça de obsolescência 

anunciada das mercadorias produzidas pela FACIT. Também neste caso, o papel do 

sindicato foi determinante na sustentação da luta e do emprego dos/as trabalhadores/as. 

Após sucessivas crises, e com a colocação de muitos trabalhadores/as que fizeram a luta 

em uma grande empresa do setor automotivo da região, a Facit funciona atualmente 

como uma metalúrgica quase informal, e o destino que tomou o rico processo de 

autogestão da empresa precisar ser devidamente investigado. 

O caso argentino tem se revelado com maior fôlego do que o Brasileiro. Se por 

aqui parece que atingimos certa estabilidade na quantidade de fábricas recuperadas, na 

Argentina tudo indica que o momento continua em plena expansão. Dados recentes do 

governo argentino apontam para a existência de cerca de 340 empresas recuperadas, 169 
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só na grande Buenos Aires.
12

 Além de encontrarem uma legislação mais favorável à 

recuperação das empresas falidas pelos trabalhadores, especialmente a partir da “Ley de 

Quebras” modificada em 2002, os/as trabalhadores/as argentinos vivenciam um tortuoso 

processo de recuperação econômica após a catástrofe construída nas décadas anteriores 

pelo neoliberalismo portenho, com desdobramentos sociais e políticos persistentes. 

Os dilemas das empresas recuperadas podem ser vistos em diversas iniciativas, 

mas em especial na FaSinPat Zanon (uma fábrica de azulejos e porcelanato de Neuquén - 

Argentina), cuja luta resultou recentemente no enquadramento da empresa na Lei de 

expropriação. Zanon já foi considerada das fábricas de azulejo e porcelanato mais 

modernas da América Latina. Mas é aí que essa história ganha novos significados, 

principalmente no contexto que resultou na eclosão da rebelião social de dezembro de 

2001. 

A perspectiva de buscar alternativas ao processo de exploração e expropriação em 

suas condições de trabalho é o que liga as trajetórias que se delinearão aqui, assim como 

outras dos paises vizinhos, não só da Argentina, às trajetórias de trabalhadores/as 

brasileiros. Lá como aqui, a movimentação pela apropriação dos modos de produção e 

gestão do próprio trabalho, representa via de mudança nas condições de vida dos/as 

trabalhadores/as em meio a um contexto que quase sempre lhes é adverso, possibilidade 

de através da autonomia operária vivenciar novas perspectivas em meio ao modo de 

produção capitalista. 

Neste sentido, é significativo que o estopim que deu origem ao movimento na 

Zanon foi a demissão de 600 trabalhadores/as em 2001. Eles/as queimaram a carta de 

demissão e saíram nas ruas, lançando a consigna: “os trabalhadores podem produzir sem 

os patrões, mas os patrões não podem produzir sem os trabalhadores”.
13

 

Inicialmente, a o movimento foi levado adiante por operários/as militantes do 

Partido dos Trabalhadores Socialistas (PTS), vinculado à IV Internacional. No caso da 

Zanon, o lema defendido por estes/as trabalhadores/as é “estatização sob controle 

operário”, lema nunca atendido pelo casal Kirchner. É curioso observar que na fábrica 

temos hoje não mais que seis trabalhadores/as do PTS, muitos/as “independentes”, 

                                                 
12

 - Programa Trabajo autogestionado: antecedentes y experiencia para sua consideración no âmbito de 

Mercosul. (Resolución MTEySS 203/04.) Mimeo. 
13

 Lema muito similar ao utilizado pelos/as operários/as da fábrica de relógio LIP, ocupada na França em 

1973 e documentada no filme de Christian Rouaud de 2007 chamado “Os LIP: A imaginação no poder”. 

Sobre o caso LIP, ver também: PIAGET, Charles. LIP. Paris: Editions Stock, 1973. 
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trabalhadores/as de outros partidos, tentando conviver. É preciso reconhecer que sem o 

“caldo de indignação” na fábrica, na região e na América Latina, dificilmente a ocupação 

– que mais parece uma guerra civil – em Zanon poderia ganhar força. Pode-se dizer que, 

tal como o caso da fábrica de relógios LIP, na cidade de Besançon/França, o caso 

FaSinPat Zanon transcendeu o âmbito da desconhecida região de Neuquén para ganhar o 

mundo. 

A FaSinPat Zanon aponta agora para a produção de valores de uso (onde o mundo 

não é uma mercadoria), vínculos comunitários (“Zanon és del pueblo”), unificação das 

lutas dos trabalhadores e utilização do espaço fabril para estudo, seja dos/as próprios/as 

trabalhadores/as seja de estudantes do ensino médio e fundamental, e instaura o rodízio 

nos cargos estratégicos da fábrica, a recuperação de outras fábricas na região, o classismo 

etc. 

Se para a Economia Política existe apenas a categoria trabalho e não a de 

trabalhador/a, nas Empresas recuperadas o objetivo é, na medida do possível, facilitar ao 

máximo suas vidas dentro e fora do seu ambiente de trabalho, o que para nós pode ser 

considerado uma espécie de humanização do espaço de trabalho pelos/as cooperados/as. 

Apesar dos imperativos da produção de mercadorias impedirem uma maior margem de 

manobra para que os/as trabalhadores/as possam humanizar ainda mais o ambiente de 

trabalho, já são bastante reais as possibilidades de mudança (Novaes, 2007). 

O que caso ocorrido neste, e propagado para outros casos, poderia dar origem à 

movimentação em torno de uma sociedade política organizada a partir do trabalho, 

radicalizada em suas lutas, que parte da percepção do/a trabalhador/a enquanto ser 

político responsável por originar o processo de transformação da realidade. Germes  para 

“un modelo que va desde una concepción organizativa a pequeña escala hasta un 

proyecto social”. O que significa que a autogestão não se limita ao âmbito da unidade de 

produção, abrange outras esferas, principalmente a da política. 

O que está diretamente relacionado ao fato de sua discussão não ter se restringido 

na história à reflexão sobre a organização dos espaços produtivos, ou às variantes de 

participação dos/as trabalhadores/as na administração das fábricas, mas origina 

verdadeiros projetos coletivos de sociedade, de produção comunitária, educação 

libertadora, grupos de filiação diversa voltados à reflexão e luta, que se expressam 

através de publicações, muitas vezes clandestinas e são responsáveis por publicizar 
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conteúdos cujo desafio era o de romper o isolamento e estender-se formando novas redes 

de intercâmbio para a organização da sociedade. Buscando, portanto, a generalização da 

autogestão para além dos muros das fábricas e das fronteiras entre países. 

 

IV.  Apontamentos sobre as trajetórias das empresas recuperadas 

 

 Cabe lembrar que as experiências de cooperativas de resistência não foram 

desenvolvidas numa conjuntura de ascensão das lutas dos/as trabalhadores/as. Pelo 

contrário, a situação desde o início dos anos 1990 é a de um profundo descenso dos 

conflitos. A vaga de lutas sociais autônomas desencadeadas a partir do final dos anos 

1970 já estava praticamente assimilada pelo patronato e enquadrada pelas organizações 

políticas e sindicais desde o final dos anos 1980.  

Frente ao avanço conservador e às políticas de ajuste neoliberais aplicadas 

vorazmente nos países periféricos, cujos impactos sociais mais imediatos fizeram-se 

sentir na desestruturação do mercado de trabalho, a classe trabalhadora encontrava-se 

numa posição defensiva. E o fato de ser este processo de recuperação de empresas 

realizado sem um quadro geral de lutas sociais circunscreve na origem o isolamento 

dessas experiências, sem poderem por isso contar, a não ser esporadicamente (ou através 

da mediação das estruturas sindicais), com a solidariedade ativa dos/as trabalhadores/as 

das demais empresas. 

Além disso, sendo um momento de refluxo das lutas, os processos de conquista das 

empresas falidas tiveram que ser desenvolvidos, em grande parte, sem o rompimento 

com a legislação vigente, requerendo a instauração de processos negociais que se 

efetivam em instituições que os/as trabalhadores/as não conhecem nem dominam. É 

desde então que as mediações interpõem-se e mais facilmente opera-se a transposição 

para um quadro em que os gestores assumem o protagonismo, que voltam como eleitos 

para ocuparem os postos de comando das fábricas recuperadas. Nestes casos, a 

autogestão perde o sentido de um processo de criação e desenvolvimento de relações 

sociais novas para se cristalizar na forma de propriedade dos meios de produção. 

Até o final dos anos 1990, os processos de recuperação das empresas falidas com a 

transferência da propriedade para os/as trabalhadores/as apresentavam algumas 
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características gerais comuns, apontadas em diferentes estudos de caso e trabalhos de 

pesquisa. Destacamos as seguintes: 

- a quase totalidade das experiências resulta da recuperação de empresas familiares, 

sendo a falência ou estado pré-falimentar, em muitos casos frutos de um processo de 

sucessão familiar mal-sucedido; não é raro encontrarmos fábricas fundadas no início do 

século XX, com maquinários com mais de cinqüenta anos; via de regra, essas empresas 

já carregam no ventre um passivo trabalhista vultoso, sendo comum aos/as 

trabalhadores/as a vivência com longos períodos com salários em atraso e o não 

recolhimento pelas empresas dos direitos trabalhistas e sociais devidos durante meses e, 

por vezes, vários anos; na iminência do encerramento das atividades, os/as 

trabalhadores/as mobilizam-se para a reivindicação dos direitos trabalhistas e, neste 

momento, surge a perspectiva de manutenção da fábrica em funcionamento com o 

afastamento dos antigos proprietários; 

- nas experiências de fábricas recuperadas, o sindicato assume o papel de 

protagonista ativo na organização dos/as trabalhadores/as, na apresentação e discussão 

das possibilidades para a manutenção da empresa em funcionamento, na negociação com 

os ex-proprietários e com os organismos públicos e privados para a busca de 

financiamento. Por vezes, o sindicato torna-se também co-responsável na gestão dessas 

empresas sob o controle dos/as trabalhadores/as; pode ocorrer de os/as trabalhadores/as 

abrirem mão dos seus direitos trabalhistas e verbas rescisórias contratuais em troca da 

propriedade coletiva dos meios de produção das empresas; 

- na grande maioria dos casos, opta-se pela utilização da forma cooperativista, na 

ausência de um marco legal que reconheça as especificidades deste fenômeno recente no 

Brasil; atualmente, podem ser também sociedades anônimas ou limitadas etc.; é comum 

verificarmos a utilização do termo autogestão, que pretende abranger tanto as alterações 

verificadas na forma de propriedade das empresas como também as características 

democráticas que devem presidir a organização do processo de trabalho e a forma gestão 

da cooperativa; 

- o reinício das atividades, no entanto, mantém geralmente os/as trabalhadores/as 

no interior dos lugares determinados pela divisão do trabalho, para laborarem agora num 

quadro em que a propriedade da empresa é coletiva e detida pelo conjunto dos/as 

associados/as da cooperativa; essa situação nova, por certo que impacta na motivação 
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dos/as trabalhadores/as, pelo menos por certo período, e os/as torna mais inclinados/as 

para a realização das tarefas produtivas com maior empenho e zelo; isto significa que, 

nessas experiências, a “estratégia competitiva” pode lançar mão de mecanismos como a 

extensão da jornada de trabalho não remunerada ou mesmo a flexibilização da massa 

salarial para acompanhar as oscilações do mercado. Em outras palavras, na 

impossibilidade eventual de um investimento em novas tecnologias, essas empresas 

podem lançar mão de mecanismos característicos da mais-valia absoluta para a realização 

dos seus processos econômicos. 

Embora a autogestão não tenha sido o motivo principal que levou os/as 

trabalhadores/as para moverem-se na luta pela recuperação das empresas em crise, tanto 

os processos organizativos para resistirem ao desemprego como no processo de 

reabertura e reabertura das unidades produtivas tem possibilitado muito mais do que a 

apropriação dos meios de produção pelos trabalhadores. Para além da forma de 

propriedade, é outra perspecitva de organização da produção e da vida social que se 

ensaia em um contexto de crise. Com a recuperação da empresa, os/as trabalhadores 

recuperam suas trajetórias e identidades profissionais. Na Argentina, a importância 

atribuída à recuperação da identidade ocupacional foi traduzida por um dos movimentos 

existentes de fábricas recuperadas através da bandeira: “nos podem fazer perder a 

condição de empregado, nunca a de trabalhador.” Mas esses processos de recuperação de 

unidades produtivas através da autogestão apontam para uma crise mais profunda, que se 

abriga na função diretiva heterônoma da empresa capitalista.   

A partir desse quadro muito geral do fenômeno atual das empresas recuperadas, de 

alguns dos seus casos representativos, pode-se tentar extrair algumas considerações finais 

sobre o presente e futuro do fenômeno. 

 

VI.  Possibilidades emancipatórias das fábricas recuperadas: autogestão 

e utopia 

 

 A transformação nas relações de propriedade dos meios de produção abre, para o 

horizonte das empresas recuperadas, certamente um amplo leque de possibilidades, mas 

também descortina um espectro de contradições e ambigüidades que decorre do próprio 

desenvolvimento dessas experiências no interior do capitalismo. 
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Um tratamento possível para essas contradições deve partir do reconhecimento da 

natureza híbrida dessas cooperativas, explicitando que se originam a partir da tomada de 

empresas cuja essência encontrava-se na autovalorização do capital. Os meios de 

produção, os objetos de trabalho, os produtos e a própria força de trabalho eram 

empregados até então no interior de um sistema produtor de mercadorias, e enquanto tais 

entravam e eram sorvidas no processo de produção social e material. A simples posse 

formal dos meios de produção ou a nova forma de propriedade que assumem nas fábricas 

recuperadas não implica de imediato ou diretamente a transformação da natureza do 

processo de trabalho, da sua dupla natureza, como demonstrou Marx, enquanto processo 

real de trabalho e do processo de valorização. 

Uma vez conquistada a reabertura da empresa – geralmente com dificuldades 

competitivas para seus produtos ou serviços e alto endividamento -, os/as 

trabalhadores/as são obrigados/as a realizar os ajustes para o aumento da produtividade. 

Neste caso, tendo que lidar com a ausência de financiamento próprio, surge como 

possibilidade tangível o aumento da intensidade do trabalho ou a extensão da jornada de 

trabalho, quando não aceitam os/as trabalhadores/as a própria redução da massa salarial. 

O recurso aos mecanismos da mais-valia absoluta, seja qual for a forma jurídica que 

assume a propriedade dos meios de produção (associação, cooperativa, sociedade 

mercantil etc.), tem sido uma das saídas utilizados pelos/as trabalhadores/as das empresas 

recuperadas para efetivar a manutenção dos postos de trabalho e evitar a situação de 

desemprego.   

De modo geral, esses experiências encontram todas as condições para o bloqueio 

das possibilidades para o seu desenvolvimento. Atraso tecnológico, forma de organização 

do processo de trabalho, dificuldades na qualificação para a gestão, restrições para o 

acesso ao crédito ou financiamento etc., não permitem a conformação das condições 

estruturais para que a realização da produção ocorra o mais próximo possível do limite 

socialmente necessário, limite esse estabelecido ou atingindo historicamente pelo sistema 

sempre-em-expansão.  

Daí a busca frustrada pela reconciliação entre a forma de produção material do 

capitalismo e as novas relações de propriedade que estabelecem o igualitarismo na posse 

dos meios de produção. Nessas experiências, com dinâmicas estruturais e institucionais 

diversas, o antagonismo entre heterogestão e autogestão, próprio do modo de produção 
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capitalista, longe de estar solucionado com a posse coletiva da propriedade, dá lugar a 

uma tensão entre as relações de produção e as relações de propriedade. 

Esta tensão não está ausente naqueles casos de empresas recuperadas em que os/as 

trabalhadores/as, após a conquista dos meios de produção, não formalizam sua posse 

coletiva através de cooperativa, mas passam a exigir a estatização da empresa. Tanto nos 

casos brasileiros como nos argentinos, a defesa da estatização articula-se a uma critica às 

cooperativas em regime capitalista, retomando as análises desenvolvidas durante a 

Segunda Internacional e que apontavam para o caráter ineficaz do cooperativismo em 

regime capitalista, para a sua tendência a produzir egoístas coletivos, uma espécie de 

corporativismo cooperativo. A vulnerabilidade jurídica dessas experiências, e a ausência 

de receptividade dos governos e dos aparelhos de Estado para com a proposta de 

estatização de empresas falidas acabaram por deixar os/as trabalhadores/as desses 

empreendimentos vulneráveis às investidas judiciais, além das dificuldades já bastante 

evidentes para acesso ao crédito e ações de fomento. Neste caso, incorre-se no equívoco 

teórico e histórico de encontrar a emancipação dos/as trabalhadores/as na forma de 

propriedade dos meios de produção, quando significa apenas que passariam estes/as a ser 

explorados/as pelo Estado, ao invés de patrões privados. Falta a lição, tão cara aos/as 

portugueses/as durante a Revolução dos Cravos, que socialismo de Estado ou privado 

não são as únicas opções.  

A questão é saber se, na processualidade contraditória da crise, o fenômeno das 

fábricas recuperadas e outras formas alternativas de produção da vida social constituem-

se em formas embrionárias de um modo de produção alternativo, ou se serão assimiladas, 

passando a reprodução do capitalismo viabilizando a este realizar-se em novas bases. De 

todo modo, a partir da transformação da propriedade das empresas em propriedade 

coletiva, recoloca-se a possibilidade de se pensar a autogestão da produção, a 

democratização das relações de trabalho, o controle dos/as trabalhadores/as sobre os 

meios de produção e a organização do processo de trabalho, a fim de refletir sobre a 

superação da forma social do capital e da sociedade contemporânea. 

A autogestão é compreendida aqui como uma utopia, projeto de organização 

societária que encontra no processo de produção da vida material a chave para a 

superação desse modo de produção e transformação do todo social. Das empresas 

recuperadas, o que se espera é que elas possam levar mais longe a modificação das 
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relações de propriedade e controle, em direção a uma alteração profunda nas relações 

sociais de produção.  

A autogestão pressupõe a redução ao máximo dos níveis hierárquicos, para 

favorecer o máximo de horizontalização das relações no interior das empresas.  A 

autogestão pressupõe também uma empresa aberta, atuante na luta dos/as 

trabalhadores/as de sua época. A empresa em autogestão busca o relacionamento com 

outros movimentos sociais, para estreitar os laços de solidariedade entre os/as 

trabalhadores/as, e não mede esforços para auxiliar outros/as trabalhadores/as de outras 

empresas na conquista dos meios de produção. A solidariedade dos/as trabalhadores/as 

autogestionários é prática, para fundar uma outra economia e modificar nas bases as 

estruturas da sociedade existente, de exploração econômica e opressão política.  

No que se refere à relação apresentada enquanto objetivo de análise para esta 

investigação: das trajetórias autogestionárias enquanto estratégia alternativa de luta no 

interior do modo de produção capitalista, consideramos que já neste universo, das 

experiências aqui relatadas, ela está comprovadamente constituída.  

O impacto destas experiências e sua capacidade de vida a longo prazo têm sido 

analisados em diferentes pesquisas sobre este fenômeno, mas, cabe ressaltar, que estas 

ainda concentram-se largamente em estudos de casos específicos, poucas vezes 

incursionando pela possibilidade de interseção deste campo com a reflexão que ora se 

desenvolve na Sociologia do Trabalho sobre as Trajetórias e Mobilidade Ocupacionais. 

As investigações que buscam traçar um panorama mais amplo destas experiências 

resumem-se (ainda) no Brasil prioritariamente a relatórios de ações públicas ou de 

projetos que apresentam alguma ação especifica junto a estes/as trabalhadores/as e suas 

experiências.  

Esta é uma temática que começa a se apresentar como fundamental para 

vislumbrar contemporaneamente o alcance desta mobilização de trabalhadores/as no 

campo da autonomia operária dentro do espaço mais significativo deste modo de 

produção, o da fábrica. Para nós a autogestão é estratégia real, utopia concreta, que tem 

mobilizado trabalhadores/as à luta contra as condições de instabilidade e opressão 

vivenciadas na sociedade capitalista.  
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